
 

  

RESPOSTA AO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

Concorrência Nº 001/2026 — Processo Administrativo Nº 12.060/2025 

Solicitante: PROMOVE SERVIÇOS E ENERGIA LTDA 

 

A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Buritirana/MA, no 
uso de suas atribuições legais e em cumprimento ao disposto no art. 25, §4º da Lei 
Federal nº 14.133/2021, apresenta as respostas oficiais ao pedido de 
esclarecimento formulado pela empresa PROMOVE SERVIÇOS E ENERGIA 
LTDA, nos termos a seguir: 

 

QUESTIONAMENTO 1 — Responsabilidade em caso de restrições no 
Parecer de Acesso junto à EQUATORIAL MARANHÃO 

Item a — Custos de adequação em caso de parecer restritivo (inversão 
de fluxo, reforço de rede, banco de baterias) 

A responsabilidade pela obtenção do Parecer de Acesso junto à EQUATORIAL 
MARANHÃO é da contratada, conforme estabelecido no edital, em plena 
conformidade com o art. 6º, XXIII, "f" da Lei Federal nº 14.133/2021, que 
autoriza a inclusão de obrigações de resultado no escopo contratual. Ao 
formular sua proposta, a licitante deve considerar em seu BDI todos os riscos 
regulatórios inerentes ao objeto, incluindo eventuais exigências técnicas da 
concessionária de caráter ordinário e tecnicamente previsível. 

Contudo, caso as exigências da EQUATORIAL impliquem alteração substancial 
e imprevisível do escopo originalmente definido — tais como instalação 
obrigatória de banco de baterias ou reforço de rede externa de responsabilidade 
da própria concessionária — a Administração analisará o pleito na forma dos 
arts. 124 e 134 da Lei nº 14.133/2021, desde que a contratada comprove 
documentalmente a imprevisibilidade e a onerosidade extraordinária do evento, 
caracterizando o fato do príncipe ou força maior. 

Item b — Rescisão ou readequação contratual em caso de indeferimento 
do Parecer de Acesso 

Em hipótese de indeferimento total do Parecer de Acesso por razões alheias à 
atuação da contratada e devidamente comprovadas, a situação poderá ser 
enquadrada nas hipóteses do art. 137, §1º da Lei nº 14.133/2021, que trata da 
rescisão por fato superveniente que torne a execução impossível. Nesse caso, 
a rescisão se dará sem aplicação de penalidades à contratada, resguardados 
os direitos de ambas as partes quanto às etapas já executadas. Ressalta-se 
que tal situação deve ser comprovada de forma inequívoca, não sendo 
suficiente a mera expectativa ou possibilidade de restrição. 

Item c — Existência de Parecer Técnico Prévio ou Estudo de Viabilidade 
de Conexão junto à EQUATORIAL 

A Administração informa que o processo de conexão junto à EQUATORIAL 
MARANHÃO será instruído pela contratada após a assinatura do contrato, com 



 

  

base no projeto executivo desenvolvido. O estudo prévio de viabilidade de 
conexão integra o escopo técnico da contratada, sendo esta a responsável por 
avaliar as condições da rede no ponto de conexão indicado. Eventuais 
documentos técnicos existentes nos autos poderão ser disponibilizados à 
contratada no momento da emissão da ordem de serviço, para subsidiar o 
desenvolvimento do projeto executivo. 

 

QUESTIONAMENTO 2 — Custo de homologação e orçamento de conexão 
com a concessionária 

Os custos de homologação da usina fotovoltaica junto à concessionária, 
incluindo elaboração, protocolo e aprovação dos projetos de conexão, são de 
responsabilidade da contratada e devem estar contemplados na composição da 
proposta, seja nos custos diretos ou no BDI, tendo em vista que o escopo 
contratual prevê expressamente a homologação como obrigação da contratada. 

A ausência de item específico na planilha orçamentária não exime a contratada 
dessa obrigação, uma vez que o orçamento estimativo da Administração tem 
natureza referencial, cabendo à contratada incluir todos os custos necessários 
à entrega do objeto em pleno funcionamento. Custos de conexão de caráter 
ordinário e tecnicamente previsível não serão objeto de reembolso adicional. 

 

QUESTIONAMENTO 3 — Divergência de potência: referência de 60 kW no 
TR versus 397,11 kWp na planilha orçamentária 

A menção à potência de inversão de 60 kW no item 2.0 do Termo de Referência 
refere-se à capacidade unitária nominal de cada inversor adotado como 
referência no projeto, e não à potência total da usina. A potência total do sistema 
é definida pelo conjunto de equipamentos descritos na Planilha Orçamentária e 
na Curva ABC, documentos de maior especificidade técnica que prevalecem 
sobre descrições genéricas contidas no Termo de Referência, nos termos do 
art. 92, §1º da Lei nº 14.133/2021. 

Assim, a potência de referência da usina a ser implementada é de 397,11 kWp 
DC, composta por 651 módulos fotovoltaicos de 610 Wp, com 16 inversores de 
60 kW unitários, totalizando 960 kW de capacidade de inversão instalada. Trata-
se de uma única usina fotovoltaica, não de lotes separados. 

 

QUESTIONAMENTO 4 — Compatibilidade entre o quantitativo de inversores 
(16 × 60 kW) e a potência dos módulos (397,11 kWp) 

A relação entre a potência CC dos módulos e a potência CA dos inversores, 
denominada Fator de Dimensionamento do Inversor (FDI), é um parâmetro 
técnico que admite variação justificada conforme as características do projeto. 
O FDI resultante da configuração proposta (397,11 kWp DC / 960 kW AC ≈ 0,41) 
indica que os inversores estão superdimensionados em relação à geração CC, 
configuração tecnicamente aceitável e usual em projetos que visam maior 



 

  

disponibilidade operacional, redundância de equipamentos e flexibilidade de 
expansão futura. 

O dimensionamento final, incluindo o arranjo dos strings, validação do FDI e 
compatibilidade elétrica dos equipamentos, será consolidado no projeto 
executivo de responsabilidade da contratada, observadas a ABNT NBR 16690 
e demais normas técnicas aplicáveis. 

 

QUESTIONAMENTO 5 — Divergência de equipamentos de referência entre o 
projeto básico e a planilha orçamentária 

As marcas e modelos indicados nos documentos do edital têm caráter 
meramente exemplificativo, conforme o art. 41, §1º da Lei nº 14.133/2021, 
sendo obrigatória a aceitação de similares com desempenho equivalente ou 
superior, devidamente comprovado por ficha técnica do fabricante. 

Para fins de proposta e execução, prevalecem os quantitativos e especificações 
da Planilha Orçamentária, quais sejam: 651 módulos fotovoltaicos 
monocristalinos half cell de 610 Wp e 16 inversores trifásicos modelo 60KS-MT, 
380V / 6 MPPT / DPS II, ou similares com desempenho equivalente. O projeto 
básico disponibilizado no edital serve como referência de topologia elétrica e 
arranjo geral do sistema, devendo ser integralmente revisado e atualizado no 
projeto executivo para refletir os equipamentos efetivamente cotados e 
fornecidos pela contratada. 

 

DISPOSIÇÃO FINAL 

A presente resposta é vinculante e passa a integrar o edital da Concorrência Nº 
001/2026, nos termos do art. 25, §4º da Lei Federal nº 14.133/2021. O certame tem 
seu prosseguimento confirmado, mantida a data de abertura das propostas 
anteriormente publicada. 

 

 

Buritirana/MA, 23 de Fevereiro de 2026. 

 

 

 

 

Murilo Santos Nogueira 

Agente de Contratação 
Portaria nº 023/2025 

 Hercules Siqueira de Lima 

Engenheiro Civil 

CREA nº 112067612-6 
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